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Resumo
Este artigo trabalha com a perspectiva da governamentalidade de
Michel Foucault e utiliza o seu conceito de governo com o in-
tuito de discutir as autoridades convocadas e autorizadas em
uma parte do discurso da mídia educativa brasileira sobre educa-
ção escolar, divulgada entre os anos de 1999 e 2001. O discurso
investigado é significado como integrando um conjunto de me-
canismos de governo em relação à conduta dos indivíduos na
sociedade contemporânea. A análise focaliza as estratégias e téc-
nicas utilizadas nesse discurso para ensinar aos professores a se
auto-regularem e agirem para o bem da educação e do desenvol-
vimento do Brasil. Demonstra que a educação escolar é apreendi-
da no discurso investigado como um problema social e traduzida
como um objeto passível de intervenção e regulação. Essa inter-
venção deve ser feita por todos, mas alguns experts são convoca-
dos para ensinar-nos como devemos nos conduzir e como deve-
mos intervir na educação. O argumento desenvolvido é o de que
a mídia educativa — por meio de operações tecnológicas diferen-
ciadas, do uso de especialistas e da produção de novas autorida-
des em educação — apresenta-se como uma autoridade em edu-
cação, colocando em funcionamento mecanismos heterogêneos
para ensinar aos professores procedimentos que devem aplicar
sobre si mesmos de modo a governar sua própria conduta e auxi-
liar no processo de governo dos outros.
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Abstract
The present article works in the perspective of Michel Foucault’s
governmentality, and makes use of his concept of govern with
the purpose of discussing the authorities summoned and
authorized in part of the discourse of the Brazilian educational
media on school education circulated between 1999 and 2001.
The discourse investigated is signified as integrating a set of
govern mechanisms associated to the conduct of individuals in
contemporary society. The analysis focuses on the strategies and
techniques used in this discourse to instruct teachers on how to
self-regulate and act for the good of education and of the
development of Brazil. It demonstrates that school education is
apprehended in the discourse investigated as a social problem,
and translated as an object susceptible to intervention and
regulation. Such intervention must be made by all, but some
experts are called upon to teach us how we should behave and
how to intervene in education. The argument developed here is
that the educative media – through various technological
operations, the use of specialists, and the production of new
authorities in education – presents itself as an authority in
education, putting to work heterogeneous mechanisms to
instruct teachers on procedures they should apply to themselves
so as to govern their our conduct, and to help in the govern
process of others.
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Atualmente, é quase lugar comum apre-
sentar a educação escolar como um problema
de determinadas áreas, tais como a psicologia,
a economia e a administração. Na psicologia,
os problemas dizem respeito à cognição, à
auto-estima como pré-requisito para a aprendi-
zagem, à necessidade de motivação para apren-
der etc. (Popkewitz, 2001)1 . Na economia, as
dificuldades referem-se ao financiamento da
educação, aos resultados educacionais como
obstáculo ao crescimento do mercado, aos
desperdícios de recursos na educação etc. Fi-
nalmente, na administração, propaga-se a im-
portância do papel regulador do Estado, a
necessária administração racional dos recursos
da educação, da adequada gestão dos sistemas
de ensino e das escolas – de preferência com
qualidade total.
Ao ser divulgada como um problema, a
educação escolar precisa, ao mesmo tempo, de
soluções muitas vezes dadas por profissionais
dessas áreas. Algumas delas são insistentemente
mostradas à população: o respeito aos níveis
de desenvolvimento dos alunos, o trabalho
com os problemas individuais de aprendizagem,
a adaptação à “nova ordem mundial”, a impor-
tância da avaliação da educação em todos os
níveis, a qualificação dos professores em servi-
ço, a motivação desses profissionais e a inter-
venção em seu trabalho. Por meio de diferen-
tes estratégias, portanto, os problemas e as
soluções para a educação são apresentados por
especialistas instalados nos órgãos governamen-
tais, nos institutos de pesquisa, nas universida-
des, na mídia etc.
Essas instituições, por meio de um pro-
cesso de inclusão/exclusão, autorizam certos
grupos de especialistas a falarem sobre os pro-
blemas e as soluções para a educação e desau-
torizam outros. Concedem o poder de dizer a
verdade a alguns e silenciam ou desestimulam
outros. Controlam o que deve ser dito e quem
deve falar sobre os significados da educação e
do social, parecendo-nos que existe um con-
senso em torno desses significados e de quem
deve divulgá-los.
1. O autor mostra, de forma exemplar, como as categorias psicológicas tor-
naram-se predominantes na forma de se falar em educação hoje no mundo.
Entretanto, cabe lembrar que, “o dis-
curso não é simplesmente aquilo que traduz
as lutas ou os sistemas de dominação, mas
aquilo pelo que se luta, o poder do qual nos
queremos apoderar” (Foucault, 1996, p.10).
Em sua aula inaugural no Collège de France,
Foucault, fazendo uma ligação entre seus tra-
balhos já realizados e discutindo os vínculos
entre discurso e poder, mostrou a relação en-
tre as práticas discursivas e os poderes que as
permeiam. Percorreu os diversos procedimen-
tos que cerceiam e controlam os discursos na
sociedade e mostrou que nem todos podem
dizer tudo todo o tempo. Diz ele:
[...] em toda sociedade a produção do dis-
curso é ao mesmo tempo controlada, sele-
cionada, organizada e redistribuída por cer-
to número de procedimentos que têm por
função conjurar seus poderes e perigos,
dominar seu acontecimento aleatório, es-
quivar sua pesada e temível materialidade
(Foucault, 1996, p. 9).
Em síntese, o discurso é controlado e
apenas alguns são autorizados a dizer as ver-
dades sobre um determinado tema.
O conceito de governo de Foucault pro-
picia uma forma potencialmente proveitosa de
análise dessas ambições e preocupações in-
constantes de todas essas autoridades sociais
que procuram administrar a vida dos indiví-
duos. Com base em sua noção de governo —
que diz respeito aos modos de os indivíduos
conhecerem e conduzirem a si mesmos e aos
outros, envolvendo alguma forma de contro-
le e direcionamento (Foucault, 1991, 1993 e
1997b) —, dirigimos nossa atenção para os di-
versos mecanismos por meio dos quais as ações
e julgamentos das pessoas e organizações têm
sido ligados aos objetivos políticos.
Trabalhando com a perspectiva da gover-
namentalidade2 , portanto, é possível mostrar o
176 Marlucy A. PARAÍSO. O autogerenciamento de docentes...
funcionamento de uma mentalidade para governar
indivíduos. A governamentalidade é entendida
como
a emergência de racionalidades políticas ou
mentalidades de governo, na qual o gover-
no se torna uma questão de gerenciamento
calculado das questões de cada um e de
todos a fim de se alcançar certos objetivos
desejáveis. (Rose, 2001a, p. 41).
Nessa perspectiva, o governo de indivíduos
e populações, como mostram Miller e Rose, pre-
cisa de especialistas ou experts em conduta da
conduta, que formam a expertise. A expertise,
portanto, é a
autoridade social atribuída a determinados
agentes e formas de julgamento com base
no fato de alegarem terem o conhecimento
de verdades especializadas e poderes extra-
ordinários. (1993, p. 76).
Nesse sentido, com base na noção de
governo de Foucault e em toda a produção da
chamada escola da governamentalidade, é pos-
sível dizer que alguns especialistas (dos mais
diferentes campos) são divulgados como auto-
ridades para que possam auxiliar no processo
de auto-regulação dos indivíduos e na admi-
nistração do social e do político. No discurso
da mídia educativa3  brasileira, por exemplo, em
seus diferentes programas e peças publicitárias,
a educação escolar é apreendida como um pro-
blema social e traduzida como um objeto pas-
sível de intervenção e regulação. A intervenção
na educação deve ser feita por todos, mas al-
guns experts são convocados para nos ensinar
como devemos nos conduzir e como devemos
intervir na educação brasileira. São autorizados
a dizer-nos como devemos ser, fazer e proce-
der. É possível mesmo dizer que a regulação e
a administração da educação (e dos sujeitos da
educação) chegam a depender desses especia-
listas que ensinam a auto-regulação dos sujei-
tos, “recurso vital e importante para o governo
da população e da vida econômica” (Miller e
Rose, 1993, p. 76).
Neste trabalho estudo as autoridades
instituídas e/ou convocadas no discurso da
mídia educativa brasileira para falar sobre a
educação escolar. Analiso também as estra-
tégias e técnicas utilizadas nesse discurso para
ensinar aos sujeitos pedagógicos (especialmen-
te aos professores) a se auto-regularem e agi-
rem para o bem da educação e do Brasil.
A investigação que subsidia este artigo
analisou uma parte dos discursos sobre a edu-
cação escolar divulgados pela mídia educativa
brasileira nos anos de 1999, 2000 e 2001.
Utilizou  como material   para investigação  cinco
programas do Canal Futura4 — Nota 10, Ação,
Jornal Futura, Acelera Brasil e Amigos da escola:
focos de atuação —,  a revista TV Escola —
publicada e distribuída para as escolas públicas
brasileiras pela Secretaria de Educação a Distân-
cia do Ministério da Educação — e campanhas
publicitárias que falam sobre a educação esco-
lar divulgadas no Canal Futura. A pesquisa foi
feita com base nos estudos de Michel Foucault,
e problematizou o tipo de escola, de currículo
e de professor(a) produzido, reforçado e veicu-
lado nesses materiais. A investigação, portanto,
teve como tema as relações entre poder, saber
e subjetividade em uma parte dos discursos da
mídia educativa brasileira sobre a educação
escolar, e analisou as práticas de produção e as
tecnologias de subjetivação do discurso inves-
2. Diversos  trabalhos baseiam-se na noção de governo de Michel Foucault
para discutir as tecnologias, práticas e estratégias para a conduta da con-
duta. Tais produções se espalham nos anos de 1990, especialmente por
meio das produções de autores como: Burchell, Gordon e Miller (1991),
Rose (1996a, 1996b e 1997), Hindess (1997), Cruikshank (1999), Dean
(1999), entre outros. Esses autores, que estudam as estratégias de gover-
no nas sociedades liberais avançadas, constituem o que se convencionou
chamar de “escola da governamentalidade”.
3. A “palavra mídia passou, nos últimos anos, a ser usada em lugar de
meios de comunicação ou em lugar da simples citação do meio conside-
rado” (Fischer, 1996, p. 29). Já o termo mídia educativa é utilizado para
se referir aos meios  destinados explicitamente a educar, a ensinar e a
formar pessoas à distância.
4. Canal televisivo que se autodenomina “canal do conhecimento”, cria-
do, em setembro de 1997, pelo setor privado de telecomunicações, lide-
rado pela Rede Globo de Televisão e que envolve “a parceria” de quinze
grupos empresariais brasileiros e estrangeiros.
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tigado. Com base nos trabalhos de Michel
Foucault, então, os discursos da mídia educa-
tiva brasileira investigados são significados
como parte de um conjunto de mecanismos de
governo da conduta dos indivíduos na socieda-
de contemporânea.
Neste artigo discuto os procedimentos
utilizados no discurso investigado para capaci-
tar os docentes a fazer a sua auto-regulação e
para habilitá-los a autogerenciar sua própria
formação. Argumento que, sem prescindir de
conhecidos especialistas do campo educacio-
nal, autorizados pela mídia educativa a falar
verdades sobre a educação brasileira, nesse
discurso, há uma multiplicação das autoridades
em educação. Utilizando estratégias comuns no
meio televisivo (Sarlo, 1997)5 , algumas autorida-
des utilizam o apelo emotivo para interpelar a
população brasileira, muitas vezes reduzindo o
espaço do político e do social às práticas con-
sideradas adequadas ao “desenvolvimento do
Brasil”: responsabilidade social, autoformação,
auto-avaliação, agilidade etc.
A quem se concede ou quem reivindica
a capacidade de falar sobre a escola, o profes-
sor e o seu trabalho na mídia educativa? Quais
são as vozes aí autorizadas? Por meio de quais
aparatos as autoridades são autorizadas? Discu-
tir essa questão, colocando foco na “heteroge-
neidade das autoridades”, como sugere Rose
(2001a), significa analisar a localização institu-
cional daqueles que têm voz no discurso; diferen-
ciar tipos de julgamento que adquirem autorida-
de e explorar as formas pelas quais a autoridade
tem sido autorizada; isto é, analisar as relações
entre as capacidades das autoridades e os regi-
mes de verdade (Rose, 2001a, p. 38-39).
Os estudos de governo e as
estratégias para a conduta da
conduta
Os estudos sobre governo, na perspecti-
va foucaultiana, preocupam-se em analisar as
táticas, os procedimentos e as estratégias que
permitem exercer uma forma específica e comple-
xa de poder: o controle da conduta (Foucault,
1991; 1993; 1997a; 1997b). A noção de gover-
no abrange “todos aqueles programas e estra-
tégias mais ou menos racionalizados para a
conduta da conduta” (Rose, 1997, p. 30). Tra-
ta-se, como sintetiza Rose (2001a), de “uma
questão de gerenciamento calculado das ques-
tões de cada um e de todos a fim de se alcan-
çar certos objetivos desejáveis” (p. 41).
Trabalhando nessa perspectiva, o analis-
ta “desloca o foco de poder: do Estado para as
inúmeras e polimorfas estratégias de controle da
conduta espalhados nos interstícios do social”
(Silva, 1998, p. 8). Ao propor a análise políti-
ca chamada “microfísica do poder” (Foucault,
1999; 2000), Foucault expôs a aplicação de
“técnicas disciplinares” ou “técnicas de domi-
nação” sobre o indivíduo. Explorou as “técni-
cas de poder” ou de “poder-saber” que eram
exercidas sobre o indivíduo situado em diferen-
tes instituições (tais como a prisão, o hospital,
a fábrica e a escola) para observar, examinar,
avaliar, controlar e moldar seu comportamento.
Tal atenção às especificidades das relações de
poder despertou, é certo, grande interesse, mas
também muitas críticas (Gordon, 1991)6 .
As respostas dadas por Foucault a algu-
mas dessas críticas, conforme argumenta Gordon
(1991), “podem ser consideradas como a origem
de algumas das principais direções tomadas em
sua obra posterior” (p. 4). Suas palestras sobre
governamentalidade são dadas nesse contexto de
resposta às objeções feitas, especialmente pelos
5. O autor chama a atenção para a existência de estratégias de linguagem
próprias da TV, a que nomeia “televisibilidade”, tais como: o uso da música
para despertar emoções, o uso de depoimentos de especialistas dos mais
variados campos para legitimar aquilo que querem divulgar, os efeitos das
imagens, do close, do zoom e de um figurino para reforçar o que é dito, para
produzir os efeitos de verdade do discurso.
6. Esse autor sintetiza algumas dessas críticas. Escreveu ele: “uma ob-
jeção freqüentemente levantada pela esquerda marxista era de que essa
nova atenção às especificidades das relações de poder e a textura detalha-
da das práticas e técnicas específicas fracassava em esclarecer as ques-
tões globais da política, a saber, as relações entre estado e sociedade.
Outra objeção era a de que a representação da sociedade por Foucault
como uma rede de relações onipresentes de poder subjugante parecia
impedir a possibilidade de liberdade individual significativa. Uma terceira
era a de que a explicação marcadamente árida de Foucault dos efeitos do
reformismo penal humanitário correspondia a uma filosofia política global
do niilismo e desesperança” (p. 4).
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marxistas, ao estilo de análise que efetuara. A
governamentalidade é, então, usada por Foucault
(2000a) para referir-se a racionalidades específi-
cas para governar; à mentalidade de governo.
Trata-se de um conjunto “constituído pelas ins-
tituições, procedimentos, análises e reflexões,
cálculos e táticas que permitem exercer esta for-
ma bastante específica e complexa de poder, que
tem por alvo a população, por forma principal de
saber a economia política e por instrumentos
técnicos essenciais os dispositivos de segurança”
(Foucault, 2000b, p. 292). Governamentalidade
refere-se, portanto, às formas como conduzimos
os outros e somos conduzidos; às formas como
governamos e somos governados; refere-se à
relação entre o governo de Estado, dos outros e
de si mesmo.
Essa perspectiva chama a atenção para as
formas pelas quais as estratégias para a “condu-
ta da conduta” operam freqüentemente sobre a
própria pessoa; ou para “as formas pelas quais os
indivíduos vivenciam, compreendem, julgam e
conduzem a si mesmos” (Rose, 1996a, p. 29).
Todavia, conforme explica Gordon (1991),
Foucault entendia o governo tanto em seu sen-
tido amplo quanto em seu sentido restrito, já que
o governo como uma atividade poderia dizer
respeito: “à relação da pessoa consigo mesma e
com as outras pessoas” (envolvendo alguma for-
ma de controle e direcionamento), “às relações
dentro das instituições sociais e comunidades” e
também “às relações referentes à soberania polí-
tica” (Gordon, 1991, p. 3).
Ao trabalhar nessa perspectiva, Foucault
(1997b) argumentou que o mesmo tipo de
análise usado para estudar as técnicas de po-
der direcionadas a indivíduos particulares den-
tro de determinadas instituições também pode-
ria ser utilizado para entender as práticas e
técnicas de poder direcionadas para “governar
populações de sujeitos no nível de uma sobe-
rania política em toda a sociedade” (Gordon,
1991, p. 4). Isso porque o Estado não é visto
como a origem do governo, mas como consti-
tuinte e constituidor de um campo de cálculos
e de intervenções (Foucault, 2000a). O que
ocorreu, para Foucault, foi uma estatização
contínua das relações de poder existentes em
todo o social. Essas relações foram progressi-
vamente governamentalizadas, ou seja, “elabo-
radas, racionalizadas e centralizadas na forma
ou sobre a caução das instituições do Estado”
(Foucault, 2000a, p. 279). Nesse sentido, a
noção de governo do Estado aponta para a
estatização das estratégias de governo dos ou-
tros; aponta para a diversidade de forças envol-
vidas na regulação da vida dos indivíduos,
objetivando fins diversos.
O “governo da população”, na perspec-
tiva da governamentalidade, passa a ser, então,
“o cálculo das habilidades dos indivíduos, a
docilidade do corpo pela norma e pela discipli-
na, a maximização da utilidade dos indivíduos
visando à prosperidade do Estado” (Garcia,
2000, p. 49). O governo, entendido original-
mente como a adequada administração das
coisas da casa, da família e de seus bens, pas-
sa a ser problematizado em termos de como
exercer, no âmbito do Estado, uma ação tão
vigilante e interessada sobre seus recursos,
como a que é exercida por um pai de família
(Foucault, 2000a).
Contudo, na contemporaneidade, há um
aumento e um aperfeiçoamento dos procedimen-
tos de poder voltados para o governo da popu-
lação, isto é, governo de cada um e de todos ao
mesmo tempo (Foucault 1997a e 1997b). Não é
mais apenas no interior de presídios, hospícios,
hospitais, fábricas e escolas que se exercem téc-
nicas de poder e procedimentos de saber para o
governo dos indivíduos, para a vigilância mútua
e para a autovigilância da conduta cotidiana. O
governo da população é exercido nas mais va-
riadas instituições de lazer infantil e juvenil, pas-
sando pelas mais diferentes associações até as
diferentes empresas de comunicação.
Para Foucault (2000a e 1997b) governar
uma população é torná-la produtiva, com pou-
cos ou sem gastos para o Estado. Governa-se
para aumentar riquezas, conservar a saúde, pro-
teger a propriedade privada, desenvolver a eco-
nomia de um país, escolarizar a população, for-
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mar determinadas mentalidades. Para atingir
esses fins são concebidos instrumentos (como
diferentes campanhas, por exemplo) por meio
dos quais se age diretamente sobre a população.
São pensadas estratégias e “técnicas que vão agir
indiretamente” sobre a população e “que permi-
tirão aumentar, sem que as pessoas se dêem
conta, a produtividade e o autogoverno dos
indivíduos” (Foucault, 2000a, p. 289).
É muito importante no processo de go-
verno de indivíduos e da população a partici-
pação de diferentes tipos de autoridade (Rose,
1996b). Governar é, por um lado, ser capaz de
compreender, apreender e traduzir uma realida-
de; por outro lado, é também intervir nela
(Miller e Rose, 1993). Intervenções são plane-
jadas para governar os outros e auxiliar a todos
no governo de si mesmos. Para isso é importan-
te a participação de autoridades em conduta
da conduta, capazes de convocar, responsabi-
lizar e convencer os governados. Tais autorida-
des, portanto, fazem diversas tentativas de ação
sobre as ações dos outros, em nome de obje-
tivos ligados à prosperidade nacional, produti-
vidade, desenvolvimento, felicidade, auto-rea-
lização, entre outros.
Os estudos sobre governo destacam a
“importância que têm os conhecimentos ao tra-
duzirem os aspectos da existência como conce-
bíveis, calculáveis e receptivos a iniciativas de-
liberadas de planejamento” (Miller e Rose, 1993,
p. 77). Chamam a atenção para a existência de
“um trabalho intelectual completo que envolve
não apenas a invenção de novas formas de
pensamento” como também “a ação de autori-
dades em conduta da conduta”, sendo baseado
principalmente na expertise: “autoridade que
nasce de uma reivindicação de conhecimento,
neutralidade e eficácia” (Rose, 1996b, p. 38).
Nesse sentido, no discurso da mídia
educativa investigado, muitas autoridades assu-
mem um lugar de conhecimento e de capaci-
dade para resolver os problemas educacionais.
Algumas autoridades já conhecidas – velhas
autoridades – são resgatadas porque podem
auxiliar a fixar papéis, a convocar indivíduos e
lhes  definir responsabilidades  frente à uma
determinada ação. Isso ocorre devido ao poder
que tem sido atribuído aos discursos vincula-
dos a noções particulares de ciência, com o
decorrente status científico e intelectual conce-
dido àqueles encarregados de pronunciá-los.
Outras autoridades nem precisam assumir
esse lugar de detentores do conhecimento. Elas
tornam-se autoridades no discurso da mídia
educativa analisado pela habilidade que demons-
tram ter em interpelar os telespectadores, tornan-
do-os aptos a agirem de determinados modos.
Trata-se das novas autoridades instituídas no
discurso analisado. Nesse caso, para autorizá-las,
alteram-se, inclusive, alguns atributos daqueles
que devem prescrever o conjunto de condutas
oportunas no campo da educação. Desse modo,
nesse discurso, encontramos a ação de autorida-
des heterogêneas, que usam diferentes estratégias
para ensinar aos docentes brasileiros modos con-
siderados adequados de conduzir a si mesmo e
ao seu trabalho, em nome da transformação da
educação e do desenvolvimento do Brasil.
Constituindo a si mesma como
uma autoridade
Professor que usa a TV Escola não pára
mais. As aulas ficam ricas, interessantes, e a
garotada presta a maior atenção. [...] A TV
Escola também contribui para a atualização
e o aperfeiçoamento do professor. Com o
apoio da TV Escola, as aulas viram verda-
deiras campeãs de audiência. Vamos nessa,
professor! (Revista TV Escola, 2000)
Mesmo reconhecendo que “a escola é im-
prescindível para a formação de professores”, que
“o estudo é uma prática insubstituível para que os
professores tenham uma ação bem-sucedida”,
que a prática docente é “surpreendente” (Revis-
ta TV Escola, 2000), “cheia de possibilidades”
(Revista TV Escola, 1999) e que “quem” de fato
“decide como deve ensinar é o professor”7 , a
mídia educativa enuncia uma resposta afirmativa
em relação ao auxílio que pode dar aos docen-
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tes: Sim! “Podemos ajudar os professores a prati-
car um ensino de boa qualidade”8 ; podemos
“apontar caminhos para o professor não se sentir
sozinho na execução da sua prática”9 ; “trazemos
ao professor sugestões para ele desenvolver dife-
rentes temas curriculares”10 ; “indicamos atividades
que podem ser desenvolvidas para tornar o ensi-
no mais dinâmico”11 ; “selecionamos programas da
grade de programação da TV Escola” e apresenta-
mos “dicas para o desenvolvimento de temas
curriculares com o uso dos programas”12 .
A mídia justifica essa posição por consi-
derar que a televisão e outros meios (revistas e
computador) são instrumentos de “valorização
humana”. Permitem “trabalhar novos conheci-
mentos em sala de aula”, “romper o isolamen-
to, principalmente daqueles que se encontram
nas regiões mais carentes” (Revista TV Escola,
1999) e promover “o desenvolvimento de no-
vas práticas”13 . Na mídia educativa encontra-se,
de diferentes modos, a sugestão de que profes-
sores e outros sujeitos pedagógicos podem ser
por ela educados, especialmente pela TV e por
seus especialistas.
Muitas sugestões são apresentadas aos
professores, ora por meio de relatos de expe-
riências de docentes que têm “uma receita de
sucesso”14,  ora por meio de “dicas”15,  isto é, su-
gestões minuciosas dadas ao docente para a
condução do seu trabalho. Em outros momen-
tos ainda, as sugestões são apresentadas por
especialistas. Entrevistados pela revista ou so-
licitados pelos programas do Canal Futura,
avaliam a educação, opinam sobre o que deve
ser feito para melhorá-la e indicam exercícios
que os docentes devem efetuar, de forma a
praticar a docência de modo adequado.
Assim, apresentando sugestões minucio-
sas e mostrando-se como espaço de apoio e de
formação para os professores, a mídia educativa
constitui a si mesma como uma autoridade no
terreno da educação escolar. Ela apresenta-se
como uma autoridade porque: reúne profissio-
nais competentes, apresenta sugestões para a
melhoria da prática pedagógica e investe no
estudo e no conhecimento dos professores.
Aciona, para isso, vários meios técnicos, tais
como: imagens de diferentes tipos, fotografias,
sonorizações, teorias pedagógicas, psicológicas,
administrativas e econômicas, índices estatísti-
cos, projetos e aspirações de realização e satis-
fação de professores. Além disso, celebra uma
contínua insatisfação com a conduta de crian-
ças e jovens brasileiros, e faz interrogações
sobre a eficiência da escola, considerada como
incapaz de atingir os efeitos desejados para o
desenvolvimento do país. Assim, fazendo um
diagnóstico recorrente dos problemas educacio-
nais, acoplado a uma recorrente demanda para a
mudança, a mídia educativa apresenta-se como
autoridade de governo.
Contudo, para conseguir o efeito dese-
jado, para instituir a si mesma como uma au-
toridade em educação, a mídia educativa con-
ta com o aval de especialistas, com o apelo dos
astros da TV, com sugestões de empresários
que fazem algum tipo de investimento na es-
cola e com a participação de professores con-
siderados bem-sucedidos. Esses são transforma-
dos em autoridades pela própria mídia educativa
para explicar, aconselhar e orientar outros do-
centes em seu trabalho.
A autoridade de professores
esclarecidos e bem-sucedidos
Hoje todos os meus colegas me consultam
quando vão realizar uma atividade diferente
na escola (Depoimento de uma professora
7. Programa Nota 10. Episódio sobre o tema Formação de Educadores
que foi ao ar em junho de 2000.
8. Introdução de vários episódios do Nota 10.
9. Propaganda do Nota 10 nos intervalos da programação do Canal Futura.
10. Programa Nota 10 no episódio “Projetos de Trabalho”, que foi ao ar
em março de 2000.
11. Vinheta do Canal Futura para apresentar o Nota 10.
12. Todos os números da revista TV Escola a partir de 2000.
13. Programa Nota 10 do Futura, episódios que foram ao ar em maio de 2000.
14. Título de uma reportagem narrada pela revista TV Escola, n. 19,
maio-jun. 2000, pp. 22-25.
15. A revista TV Escola contém uma seção intitulada “Destaques da
Programação” que divulga os diferentes programas do Canal TV Escola.
Nessa seção, após a apresentação de cada programa vem, sob o título
“Dicas”, sugestões minuciosas para o professor trabalhar diferentes te-
mas curriculares em sua prática.
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divulgado na Revista TV Escola, n. 15, maio-
jun. 1999, p. 3).
A mídia educativa dá voz a alguns do-
centes de diferentes regiões brasileiras para falar
sobre a escola, sobre sua formação e seu tra-
balho. Esses professores falam sobre o papel da
escola em um país como o Brasil, sobre como
estudam,  preparam suas aulas e contornam os
problemas encontrados no exercício da  profis-
são. Falam também sobre como tornar o currí-
culo  mais interessante e  relacionado com a
vida dos alunos, como trabalhar alguns conteú-
dos, como conseguir a participação da comu-
nidade etc. Os professores apresentados como
bem-sucedidos são autorizados a mostrar as
estratégias utilizadas para tornar suas aulas
mais atraentes ou “verdadeiras campeãs de
audiência”. São solicitados a expor as experiên-
cias que desenvolvem com seus alunos e a
ensinar como podem ser realizadas “receitas de
sucesso”. São instigados a falar acerca  dos
problemas da educação escolar brasileira,  da
importância da atuação voluntária  e da exis-
tência de parcerias com outros agentes sociais
no âmbito da ação pedagógica . Além disso,
são instigados a discorrer sobre como se dedi-
cam à profissão, sobre o amor que sentem por
seus alunos, revelando toda a dedicação a eles
dispensada.
Contudo, os professores autorizados a
dizer como deve ser a prática docente, a relação
com a comunidade e com os alunos, o planeja-
mento e a condução do seu trabalho são aque-
les que conseguem desenvolver as práticas de-
mandadas pela  própria mídia educativa. Aque-
les que estudaram, esclareceram-se e adquiriram
habilidades consideradas importantes, consoan-
te esta mídia, , no que se refere à prática do-
cente (dedicação, empreendimento, coragem e
perseverança) são por ela considerados auto-
ridades  no que diz respeito ao governo de
indivíduos. Isso ocorre porque, possuindo os
saberes demandados, podem aconselhar e ori-
entar outros docentes a responsabilizarem-se
pelo seu estudo, sua formação e seu trabalho.
Nesse sentido, alguns professores tornam-
se figuras-chave para atingir objetivos importan-
tes no processo de governo dos docentes:
ensiná-los a  se autogerenciarem, se auto-ava-
liarem e se autogovernarem. Trata-se de uma
estratégia eficiente para mostrar a outros profes-
sores como é possível fazer aquilo que está
sendo demandado: “transformar a educação
brasileira”. Nesse processo, ao mesmo tempo em
que alguns professores são transformados em
autoridades do governo dos outros, a mídia
coloca em ação tecnologias importantes para
que os próprios professores administrem a sua
formação e gerenciem o seu trabalho.
Em síntese, no discurso da mídia educativa,
alguns docentes são transformados em autoridades
para o governo de si e dos outros. São utilizadas
para isso diferentes estratégias tais como: fazer o
professor falar, atribuir à invenção de um deter-
minado professor ou escola o currículo divulga-
do, mostrar os efeitos positivos nas práticas
docentes daqueles que já alteraram suas práticas.
Além disso, são divulgadas imagens e fotografias
dos professores que se auto-avaliaram, fizeram
determinados exercícios sobre si mesmos e ago-
ra praticam o ensino considerado bem-sucedido.
Muitas vezes são esses docentes-modelo que
ensinam aos demais professores os saberes con-
siderados necessários para a prática docente
bem-sucedida e para a mudança na educação
brasileira.
A autoridade do especialista
Professores universitários de diferentes áreas
do conhecimento tais como: sociólogos,
pedagogos, psicólogos, economistas, jornalistas,
técnicos do MEC, especialistas em novas
tecnologias, entre outros sujeitos, nomeiam os
docentes, sua formação e seu trabalho. Ao nomeá-
los, eles também constroem esses professores.
Afinal, o discurso, na perspectiva de Foucault
(1995a), não apenas nomeia a realidade; ele a
produz. Os especialistas, além de nomear os pro-
fessores e de atribuir-lhes determinadas caracterís-
ticas e demandas, também avaliam os problemas
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sociais do Brasil, a escola, o currículo, a formação
e a prática docente. Os docentes recebem análises
sob diferentes aspectos: social, cognitivo, profissi-
onal e emotivo. Sua formação é comentada e
julgada. Seu trabalho é discutido e avaliado, po-
dendo até mesmo ganhar Nota 10 e ser divulga-
do no Programa Nota 10 do Canal Futura. Muitas
regras para a conduta desses profissionais são
enunciadas. A tentativa é a de entender esses pro-
fissionais e explicar sua função. Os “problemas”
relativos ao seu trabalho e à sua formação  são
comentados, assim como as soluções para os pro-
blemas identificados em sua atuação.
Com uma autoridade que nasce de uma
“reivindicação de conhecimento, neutralidade e
eficácia” (Rose, 1996b, p. 38), os especialistas com
voz no discurso da mídia educativa proporcionam
uma série de soluções para as dúvidas dos profes-
sores e para o bom funcionamento da escola. Os
governados são regulados por meio de uma “ação
à distância” de especialistas que, “possuindo co-
nhecimentos” sobre as diferentes facetas desse
profissional, enquadram os docentes em um rol
classificatório de saberes e posturas que precisam
adquirir para uma atuação competente.
Entretanto, os conhecimentos e as verdades
produzidas nos diferentes campos do saber, e que
seus especialistas com voz no discurso investiga-
do demonstram dominar, só têm efeitos de poder
para governar porque a sua prática é conformada
a toda uma gramática de governo, a todo um
modo de ser, conhecer e fazer que materializa uma
certa governamentalidade dos indivíduos. Assim,
especialistas como Guiomar Namo de Mello, Ma-
ria Helena Guimarães, Cláudio de Moura e Castro,
José Armando Valente, José Manuel Moran, Ruy
Berger, o Ministro da Educação Paulo Renato Sou-
za, Marta Gil, Madalena Freire e muitos outros
experts, de fato, exercem a autoridade de gover-
no. Mas eles só exercem tal autoridade e os seus
ditos só têm efeitos de verdade porque os seus
conselhos e o seu aval a determinados saberes e
posturas são estruturados por uma busca da
realização de fins sociais e políticos por
meio da ação de uma maneira calculada
sobre as forças, atividades e relações dos
indivíduos que constituem uma população.
(Rose, 1998, p. 35)
O trabalho dessas autoridades é fazer
com que os professores sintam-se aliados do
sucesso dos programas, e não obstáculos a se-
rem controlados. Para isso, os especialistas da
mídia educativa utilizam uma multiplicidade de
técnicas auto-reguladoras que não procuram
meramente instrumentalizar os professores para
o trabalho docente, mas influenciar o próprio eu
de cada um deles. (Rose, 2001b).
 Nesse processo, os especialistas atrelam a
conquista das metas propostas à auto-realização
e auto-satisfação dos próprios docentes. Assim,
fazem acreditar que se tornar um melhor profes-
sor é tornar-se também uma pessoa melhor.
Aprender e utilizar os saberes considerados impor-
tantes para o trabalho docente é exercitar técni-
cas importantes para a sua própria auto-realiza-
ção, já que proporcionará a sua realização profis-
sional e pessoal, isto é, como trabalhador e indi-
víduo. Desse modo, saberes  como a formação do
olhar, a curiosidade, a criatividade, a coragem, a
perseverança e a solidariedade – são ensinados
para que os próprios professores sejam capazes de
“gerenciar a sua formação”, obtendo sucesso
profissional e realizando-se como indivíduos.
Um dos modos de ensinar, insistente-
mente sugerido, aquilo que denominam “uso
de tecnologias no ensino”, serve em vários
momentos para os especialistas – que atribuem
a si mesmos uma capacidade de julgamento
prático e o conhecimento positivo sobre dife-
rentes temáticas (Rose, 2001a) – explicarem a
importância de o docente gerenciar sua forma-
ção, tornando-se um indivíduo e um profissio-
nal melhor. Assim, os especialistas, ao mesmo
tempo em que ensinam como deve se dar o uso
das chamadas tecnologias pelo professor,
enfatizam que “tecnologia é ferramenta”16 , “é
ciência aplicada na busca de soluções para
16. Cláudio de Moura e Castro em entrevista publicada na revista TV
Escola, n. 21, out.-nov. 2000, p. 34.
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problemas e necessidades humanas”17 . Ensinam
que o impacto do seu uso na escola “não de-
pende da tecnologia, mas do que é feito com
ela”18 . O empenho e a dedicação constantes
dos professores são imprescindíveis para o bom
uso de tais tecnologias no ensino.
Com essas estratégias, o docente é go-
vernado por meio de sua própria liberdade.
Embora o especialista ali esteja instruindo como
pode ser feito, ele deixa parecer que a escolha
do docente é fundamental. É nesse jogo
discursivo e nos efeitos de verdade que produz
que a mídia educativa, com a participação de
determinados especialistas, ensina práticas para
a docência e para a própria vida dos professo-
res. Ensina que não basta usar os materiais
oferecidos e as sugestões dadas pelos textos
midiáticos. É preciso que o professor se auto-
administre, gerencie a sua própria formação e
consiga conquistar sua auto-realização pesso-
al e profissional.
A instituição de novas
autoridades
Se as velhas autoridades (especialistas
com diferentes formações trabalhando para o
MEC ou para a mídia educativa privada) são
utilizadas no discurso investigado para a for-
mação e a capacitação ética e profissional dos
professores, é certo que novas autoridades em
conduta da conduta podem ser identificadas no
discurso analisado. Algumas parecem ter nasci-
do no próprio processo de produção do discur-
so midiático, em seus projetos e programas
destinados à educação escolar. Outras parecem
ter sido transformadas ao longo do processo,
pela necessidade de essas autoridades interpe-
larem determinados públicos, quando são
implementados programas na área da educação.
É certo que os discursos vinculados a
noções particulares de ciência têm sido mais
aceitos que outros tipos de discursos. É certo
também que um status profissional, científico e
intelectual tem sido concedido àqueles que
estão encarregados de dizer o que conta como
verdade. Entretanto, o discurso da mídia
educativa, embora tendo que funcionar no
contexto dessa política geral de verdade sobre
a educação, vem construindo suas próprias
autoridades para dela falar. Autoridades impor-
tantes para o processo de interpelação e gover-
no dos sujeitos que o próprio discurso produz:
o sujeito amigo da escola, o sujeito voluntário
e o sujeito da ação19 .
Se por meio de professores e diferentes
profissionais (transformados em voluntários) a
televisão divulga seus programas para a esco-
la, ela autoriza um novo tipo de especialista
para falar sobre a educação e sua importância
para o Brasil. A empresária Viviane Senna, por
exemplo, é uma figura de destaque no discur-
so analisado. A empresária é divulgada como
“equilibrada e solidária”; uma mulher que “co-
nhece os problemas da educação no Brasil e
sabe como resolvê-los”. Ela tem o propósito de
instituir “a pedagogia do sucesso: educação
com a aprendizagem acelerada” e é apresentada
como uma pessoa a ser imitada, ouvida e se-
guida20 .
A empresária fala dos problemas educa-
cionais e apresenta soluções com muita segu-
rança, com uma autoridade que lhe é conferida
quando a televisão a apresenta como “uma das
mulheres no Brasil que mais tem se envolvido
na luta para melhorar a educação brasileira”21 ;
como “uma empresária competente que conhe-
17. José Manuel Moran em entrevista publicada na revista TV Escola, n.
21, out.-nov. 2000, p. 34.
18. José Armando Valente em entrevista publicada na revista TV Escola,
n. 21, out.-nov. 2000, p. 34.
19. Uma multiplicidade de campanhas publicitárias tem convidado a
população a tornar-se um voluntário da educação, doando seu tempo e seu
trabalho por uma causa que deve ser de todos os brasileiros. As peças
publicitárias vinculadas ao Projeto da Rede Globo de Televisão e do Canal
Futura intitulado “Amigos da Escola” divulgados em diferentes meios des-
de 1999, são exemplares da produção desses sujeitos demandados: vo-
luntário, amigo da escola e da ação.
20. A empresária é divulgada dessa forma nos episódios do programa
que apresenta no Futura (Acelera Brasil), no Jornal Futura e até mesmo no
Programa Vídeo-Show da Rede Globo, que divulgava a entrevista feita com
a empresária pelo apresentador Serginho Groinsman na sua estréia como
apresentador do Programa Ação.
21. Pronunciado por locutores em off em episódio do Programa Ação  do
Futura que foi ao ar em julho de 2000.
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ce os problemas educacionais do país”, que
“assume a sua responsabilidade social”. É apre-
sentada também como uma brasileira “solidária,
humana e competente”, que “sabe como resol-
ver problemas educacionais, administrando bem
os poucos recursos disponíveis”22 . Esse é um
momento em que a educação escolar é trata-
da com conhecimentos referentes à administra-
ção e à economia. E isso é defendido com
argumentos econômicos, com índices e núme-
ros que “evidenciam” que “os problemas da
educação brasileira” são oriundos também da
“falta de boa administração dos recursos dispo-
níveis”23 .
Ao mesmo tempo, o Canal Futura, em
nome de seus parceiros , mostra que diferentes
empresas têm assumido sua “responsabilidade
social”, investindo em projetos educacionais
que são “um sucesso”. Nos diferentes comer-
ciais das empresas parceiras, são explicados os
motivos da necessidade de se investir na escola
e a contribuição que estão dando para “cons-
truir uma educação de melhor qualidade e um
país melhor para todos”. Em diferentes vinhetas,
o Canal Futura explicita aos professores, em
nome de todos os parceiros: “nós também
acreditamos que a educação transforma a so-
ciedade; por isso investimos no Futura, apos-
tando em você”.
Contudo, cabe explicitar que se empre-
sários são utilizados como autoridades para
enumerar os problemas da escola, para aconse-
lhar sobre onde e como devem ser feitos os
investimentos nesse setor, as novas autoridades
da mídia educativa não são constituídas apenas
por eles. Aliás, vemos nesse discurso uma
multiplicidade de novas autoridades instituídas
nos programas televisivos sobre a educação
escolar do Canal Futura. Vemos artistas varia-
dos, tais como: Regina Duarte, Tony Ramos,
Sandy e Júnior, o Grupo “É o Tchan”, Camila
Pitanga, Serginho Groinsman e muitos outros,
falando sobre a importância da educação, so-
bre a “grandeza do trabalho do professor” e
sobre sua responsabilidade social.
Além desses artistas, quando o assunto
refere-se a mobilizar, criar coragem e agir na
educação, os diferentes apresentadores dos
programas analisados logo passam a palavra a
quem, segundo eles, “entende do assunto”.
Pessoas comuns, que dão seu testemunho sobre
o que fazem pela escola na sua prática de
voluntariado, são transformadas em astros da TV
ou em novas autoridades no terreno da educa-
ção. Foi o que ocorreu, por exemplo, com Elói,
garoto de dezoito anos, voluntário da educação.
Quando houve a necessidade de se endereçar o
discurso a outros jovens, Elói foi transformado
em uma autoridade. Passou, então, a ser apre-
sentado como um jovem responsável que sabe
dizer com simplicidade como resolver os pro-
blemas educacionais brasileiros:
É só os jovens decidirem que querem aju-
dar. Com o seu protagonismo, com sua for-
ça, eles mudarão a educação deste país.
(Revista TV Escola, 1999)
De simples voluntário, o garoto foi trans-
formado em comentarista do Jornal Futura e em
mobilizador que viaja pelo Brasil proferindo
palestras e aconselhando outros jovens a agirem
pela educação escolar. Ele comenta matérias do
Jornal Futura e a jornalista apresentadora do
programa diz que “ninguém melhor do que uma
pessoa que realmente faz pela educação para
ensinar como é possível fazer”24 .
Jornalistas, músicos, atrizes, atores e joga-
dores de futebol (os ex-jogadores de futebol Raí
e Leonardo receberam, em 2001, o título de
“Educadores do ano” e foram premiados pelo
Canal Futura) são transformados em novas auto-
ridades porque “conhecem os problemas educa-
cionais do nosso tempo”, “assumiram sua respon-
sabilidade social” e podem orientar aqueles que
querem “arregaçar as mangas e agir” para trans-
formar a educação e contribuir para o desenvol-
22. Pronunciado pelo locutor do Jornal Futura em episódio que foi ar em
agosto de 2000.
23. Viviane Senna, no Jornal Futura, em junho de 2000.
24. Pronunciado pela jornalista Helena Lara Resende no Jornal Futura.
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vimento do Brasil. Os diferentes artistas, ídolos e
astros da mídia são instituídos como autoridades
porque esse procedimento parece ser considera-
do eficiente para interpelar os sujeitos pedagógi-
cos em termos afetivos, políticos e educacionais.
Essas novas autoridades dão suas orientações es-
pecialmente quando o discurso é endereçado a
toda a população, pelo carisma e empatia que
têm com os telespectadores.
Vemos no discurso analisado, então, uma
proliferação dessas novas autoridades em condu-
ta da conduta; uma estratégia utilizada para co-
responsabilizar a todos pela educação. Essas
novas autoridades fazem com que seus ditos
adquiram efeitos de verdade porque na educação
escolar – tornada um problema social que preci-
sa de intervenção e participação – entrecruzam-
se diferentes campos de saber. O saber daqueles
que têm carisma com o público, que podem in-
terpelar para a ação na educação ocupa, assim,
um lugar de verdade na ordem do discurso edu-
cacional midiático.
Desse modo, é possível constatar que os
especialistas autorizados a falar na mídia educativa
sobre a escola, a formação e o trabalho docente
multiplicaram-se. A mídia educativa tem um papel
fundamental na produção dessas novas autorida-
des. Ela vai, nesse processo, divulgando a si mes-
ma como um importante espaço para ensinar e
orientar, visto que, em vez de substituir a escola,
propõe-se a ser sua parceira. Uma parceira que
investe para constituir jovens, professores e outros
indivíduos como sujeitos constantemente destina-
dos a aprender, a exercitar-se e a conhecer o que
lhes é destinado a saber.
Conclusão
Visando “à mudança da educação para o
desenvolvimento do Brasil” e o “bem-estar pri-
vado dos indivíduos”, a educação escolar é
configurada, no discurso da mídia educativa
investigado, como território de organização de
arranjos de governo dos indivíduos e da popu-
lação, de formação para a vida e instrumen-
talização para o trabalho. Em nome do bem-
estar social e individual, a educação escolar é
considerada um importante recurso para o
controle dos problemas de desenvolvimento do
Brasil que precisam a qualquer custo ser solu-
cionados.
A mídia educativa procura (por meio de
forças e grupos diversos e de formas heterogêne-
as) regular a vida e o trabalho dos professores, em
busca da concretização de metas como a trans-
formação da educação e o desenvolvimento eco-
nômico do país. Apresenta seus programas como
sendo cursos de formação continuada e treina-
mento de professores, e produz a si mesma como
uma autoridade no terreno da educação escolar
que vai investir no treinamento de docentes para
que melhorem sua prática e mudem a educação.
Coloca em funcionamento procedimentos que
autorizam uma expertise em educação, ao mes-
mo tempo em que dá voz a um novo tipo de
autoridade para falar sobre a educação. Esta nova
autoridade surgiu nesse próprio discurso quando
se difundiu a necessidade de todos se tornarem
responsáveis pela escola pública brasileira.
Essas autoridades, em seu conjunto, tor-
nam-se imprescindíveis no processo de auto-
governo dos docentes, de governo dos outros e
de governo do Estado. Afinal, como sintetizou
Foucault, o “verdadeiro, se for dito a tempo, a
quem de direito e por aquele que é ao mesmo
tempo seu detentor e seu responsável, cura”
(Foucault, 1988, p. 66). Nesse sentido, as articu-
lações discursivas analisadas indicam formas para
que diferentes autoridades expliquem e narrem os
docentes como sujeitos autogovernáveis. Nesses
jogos de significação, as autoridades em condu-
ta da conduta contribuem para constituir menta-
lidades de autogerenciamento de cada um e de
muitos ao mesmo tempo (Rose, 1998).
Cabe registrar que no processo de gover-
no do professor, cada um é tratado como su-
jeito ativo em vez de sujeito passivo do proces-
so de governo (Dean, 1999). Como sujeito ati-
vo, o docente não espera pelo Estado para
resolver os problemas encontrados em seu tra-
balho. O professor, em vez disso, age sobre
esses problemas responsabilizando-se pela
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identificação de alternativas para a sua solução
e por sua execução. O sujeito ativo exerce so-
bre si uma vigilância constante e evita de qual-
quer forma tornar-se um peso para os outros e
para o Estado.
As autoridades com voz nesse discurso
sobre a educação escolar contribuem, assim,
para divulgar um projeto social centrado em
valores econômicos, nos interesses de desenvol-
vimento do país e na administração de indivídu-
os que podem auxiliar no processo de governo
da população. A educação nesse cenário é um
instrumento de metas econômicas, empresariais,
financeiras e de governo da população, que
contam com a regulação do docente para verem
suas metas atingidas. Como lembra Marshall
(1994), “os indivíduos, nessa visão, tornam-se
instrumentais aos fins do Estado” (p. 30).
O discurso analisado constitui-se, assim,
em um “programa de governo” (Rose, 2001a)
que tem o propósito de regular a vida de indi-
víduos na busca de determinadas metas, tais
como a melhoria da educação e o desenvolvi-
mento do país. Trata-se de um programa de
governo que opera convocando os próprios
professores para se autogovernarem e para
conduzirem a si mesmos. A chave para o suces-
so e a eficácia é buscada objetivando os do-
centes como aliados na tentativa de atingir os
objetivos educacionais, econômicos e sociais
declarados. Afinal, desse modo, os professores
podem ser regulados “sem romperem sua auto-
nomia formal” (Miller; Rose, 1993, p. 98).
Contudo, se esse é um investimento pla-
nejado para o governo do docente, é importante
ter em conta que, como mostram diversos estu-
dos (Burchell; Gordon; Miller, 1991; Miller; Rose,
1993; Rose, 1996a; 1996b; 1997; Cruikshank,
1999), nenhum programa de governo ocorre
exatamente do modo como foi programado. Nem
todas as metas definidas são de fato alcançadas.
Assim, se por um lado, é preciso não ignorarmos
o caráter programático da governamentalidade,
por outro lado, esses mesmos estudos nos
alertam sobre o fato de a realidade não ser tão
facilmente programável como pode parecer.
Realmente, a governamentalidade é pro-
gramática porque as autoridades, os planeja-
dores e administradores fazem julgamentos,
tiram conclusões e só então propõem progra-
mas de governo, comumente tentando encobrir
os erros e as falhas de outros programas. Por-
tanto, determinadas metas são sempre busca-
das. E, certamente, essas novas tentativas serão
mais uma vez avaliadas e julgadas pelos plane-
jadores e administradores, ainda que dificilmente
venham a ser consideradas um êxito quanto aos
objetivos que lhes foram designados.. Os progra-
mas de governo nunca são atingidos em sua ple-
nitude, graças à resistência que está presente em
todas as relações de poder, em todas as estraté-
gias de governo (Foucault, 1991, 1993 e 1997).
Como sintetizam Miller e Rose (1993), “enquan-
to a governamentalidade é eternamente otimis-
ta, o governo é uma operação inerentemente
deficiente” (p. 84). Em outras palavras, a
governamentalidade se caracteriza por um sen-
timento otimista de que a sociedade e os indi-
víduos podem ser minuciosa e eficientemente
administrados, muito mais do que podem, de
fato, ser programáveis e administráveis.
Nessa perspectiva, cabe registrar ainda
que um discurso nunca é totalmente coerente
como pode parecer. Assim, as próprias deman-
das feitas aos docentes pelas diferentes autori-
dades do discurso da mídia educativa sobre a
educação escolar podem entrar em conflito
umas com as outras. Além disso, os professo-
res não são os sujeitos unificados imaginados
no programa de governo da mídia educativa.
Por isso, tal como qualquer outro programa de
governo, este não consegue produzir docentes
da forma que imagina. Pelo contrário, os do-
centes vivem suas vidas em um constante
movimento entre diferentes práticas, as quais os
constituem de diferentes maneiras. Esse discur-
so, então, sendo apenas uma das formas de in-
terpretar o docente e a educação escolar, dis-
putará espaço com outros discursos na defini-
ção de como esses devem ser, fazer e viver.
A existência do conflito e da oposição nas
práticas que conduzem as condutas dos docen-
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tes, que lhes propõem formas de ser, estar e fa-
zer, não constitui surpresa alguma. Os docentes
são pensados de diferentes modos, em diferentes
espaços e por discursos de diferentes tipos. Mas
é importante lembrar que “embora o ser humano
seja necessariamente pensado” (Rose, 2001a, p.
48), ele não existe exatamente do modo como é
pensado e planejado nos diferentes programas de
governo e nos diferentes discursos.
Esse tipo de docente demandado no
discurso da mídia educativa disputa espaço
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